EMENDA N.º  9  AO PROJETO DE LEI N.º 745, DE 2001

(SL nº 457 de 2001)


Acrescente-se, onde couber, no Projeto de Lei em epígrafe, o seguinte artigo:


"Artigo        -  Fica assegurado ao 1º Tenente Reserva PM, integrante dos diversos quadros e especialidades, o apostilamento de seus títulos no posto de Major PM, desde que preenchidas as seguintes condições: 


I -  tenha permanecido, no mínimo, 05 (cinco) anos na ativa no posto de Tenente PM; 


II -  tenha sido promovido ao posto de 1º Tenente PM na ativa;


III -  não tenha sido beneficiado com promoção ao posto imediato, na passagem para a inatividade ou depois desta, com fundamento nos artigos 29 ou 30, parágrafo único, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual, de 1989, nem pelo artigo 1º da Lei Complementar n.º 418, de 24 de outubro de 1985;


IV -  não tenha sido beneficiado com promoções ou apostilamento de seus títulos ao posto superior com base no Despacho Normativo Governamental, de 24 de março de 1993, publicado no Diário Oficial do Estado de 31 de março de 1993;


V -  não tenha sido beneficiado com promoções ou apostilamento de seus títulos ao posto superior, na inatividade, por força de decisão judicial;


VI -  que, em data de 9 de abril de 1970, encontrava-se no serviço ativo e que tenha passado para a inatividade entre o período de 23 de dezembro de 1991  a  26 de outubro de 1993, datas de vigência das Leis Complementares n.ºs 673 e 731, respectivamente;


VII -  que tenha passado para a inatividade em razão de haver cumprido o tempo regular de serviço, por invalidez ou pela compulsória."

JUSTIFICATIVA


Os 1º Tenentes Reserva PM, integrantes do QAOPM, promovidos com base na Lei n.º 4.794, de 24 de outubro de 1985, e que passaram para a inatividade entre 23 de dezembro de 1991 e 26 de outubro de 1993, datas de vigência das Leis Complementares nºs 673 e 731, respectivamente, constituem um dos grupos de Policiais Militares mais prejudicados com a fusão da ex-Fôrça Pública com a ex-Guarda Civil do Estado. Durante o Regime Militar, em 13 de maio de 1968, foram golpeados com a perda do direito a reforma aos vinte e cinco anos de serviço e promoção ao posto imediato a que faziam jus, com fundamento nas Leis n.ºs 236/48, 957/51, 2.054/52 e 5.278/59.  Com a redemocratização do País, muitos Policiais Militares receberam correções de injustiças sofridas, inclusive com o restabelecimento da promoção ao posto imediatamente superior na passagem para a inatividade, através dos benefícios previstos nos Artigos 29 e 30, parágrafo único, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual, de 1989, e pelo artigo 1º da Lei Complementar n.º 418, de 24 de outubro de 1985, como também pelo Despacho Normativo Governamental, de 24 de março de 1993, publicado no Diário Oficial do Estado, de 31 de março de 1993, todavia o referido grupo de Policiais Militares foi inteiramente marginalizado e injustiçado, pois, além do bloqueio que sofreram na carreira sem promoções por muitos anos, galgaram a promoção ao posto de 1º Tenente PM na ativa, porém, ao contrário dos seus colegas em iguais condições, não tiveram a promoção ao posto imediato ou qualquer outro benefício.


Os Oficiais PM que permaneceram na ativa após 26 de outubro de 1993 foram agraciados com benefícios compensatórios, previstos pela Lei Complementar n.º 731 e outras editadas posteriormente, mesmo que de discutível legitimidade, em face da perda do direito ao posto imediatamente superior na passagem para a inatividade,  suprimido pela Lei Complementar n.º 673/91. 


Trata-se, portanto, de uma iniciativa, redigida com assessoria do Tenente Paz, que visa restabelecer um direito justo e legítimo, fundamentado nos princípios constitucionais de isonomia e equidade, assegurando a esse grupo de Policiais Militares a igualdade de direito perante a lei, tanto quanto a igualdade de oportunidades na realização profissional na carreira que abraçaram em defesa da vida, da sociedade e da dignidade da pessoa humana.









Sala das Sessões, em....  









Mariângela Duarte
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